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� $5<� )266(1, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São 

Paulo, no uso das suas atribuições legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo art. 

72, VI, da Lei Orgânica do Município, e face ao que consta do Processo Administrativo nº 

1.043-6/05, 

 
'�(�&�5�(�7�$��
 
 
� $UW�� ��� � Ficam estabelecidas as seguintes testadas mínimas para o 

parcelamento de imóveis nas diversas zonas do Município, compatíveis com as respectivas 

áreas, definidas nos artigos 7º, 9º e 10 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 

2004: 

 
=RQD�GH�8VR�GR�6ROR� ÈUHD�PtQLPD�GR�ORWH��P��� 7HVWDGD�PtQLPD�GR�ORWH��P��

ZC e ZCE 1.000,00 20,00 

ZR-1 500,00 12,00 

ZR-2, ZR-3, ZS-1 e ZS-2 250,00 10,00 

ZI 500,00 15,00 

CC-1, CC-2 e CC-3 
De acordo com a zona 

atravessada pelo corredor 
20,00 

�
�
$UW������ Os Corredores de Comércio e Serviço de Pequeno e Médio 

Porte, definidos no artigo 14 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, 

incluem as vias marginais, existentes ou projetadas, àquelas que os constituem. 

�
3DUiJUDIR� ~QLFR� � Nos casos previstos neste artigo, a largura de 

30m (trinta metros) dos corredores viários será medida a partir do alinhamento da via 

marginal existente ou projetada. 

�
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$UW�������Os estabelecimentos que desenvolvem suas atividades em 

áreas predominantemente descobertas, tais como ferro velho, depósitos de sucatas, 

depósitos de materiais de construção e depósitos de material reciclável, serão enquadrados, 

quanto ao porte, em função da área de terreno efetivamente utilizada. 

 
$UW������ Não serão consideradas toleradas, nos termos do artigo 19 

da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, as atividades instaladas e/ou 

exercidas irregularmente e que tenham sido objeto de reclamações por parte de moradores 

próximos, ou tenham causado algum tipo de transtorno no local onde se encontram 

instaladas. 

$UW������ Sem prejuízo dos critérios definidos nos artigos 21 e 33 da 

Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, a classificação dos usos instalados 

ou pretendidos no Município será realizada pelos setores competentes das Secretarias que 

atuam na expedição de certidões de uso do solo, na aprovação de projetos ou no 

licenciamento de atividades, de acordo com a orientação traduzida no Anexo I que integra 

este Decreto. 

������ Em qualquer caso, a classificação geral e preliminar prevista 

no Anexo I poderá ser reavaliada, de acordo com as características específicas das 

instalações e da atividade pretendida, desde que devidamente comprovadas pelo 

interessado. 

�� �� - No caso previsto no parágrafo anterior, o licenciamento da 

atividade dependerá da comprovação das características das instalações que determinaram o 

enquadramento em uma categoria de maior permissibilidade. 

 
�� ��� � A medida prevista no parágrafo anterior tem o objetivo de 

facilitar o licenciamento das atividades sempre que for improvável a incidência de riscos ou 

qualquer tipo de transtorno para a vizinhança e região onde se localiza o estabelecimento. 

�
����� ��A reavaliação da classificação será realizada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, mediante solicitação e justificativa do 

interessado. 

�
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�� ��� � Independentemente das condições previstas no Anexo I, a 

Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente poderá condicionar a análise do 

pedido de revisão da classificação à apresentação de Estudos de Impacto de Vizinhança, 

sempre que o porte ou as características da atividade pretendida o justificarem.�
�
$UW�� ��� � Nos terrenos de esquina, as garagens de edificações 

residenciais individuais ou superpostas, previstas no parágrafo 7º do artigo 24 da Lei 

Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, não poderão ocupar os recuos frontais 

nos trechos das divisas do imóvel determinados pelas curvas de concordância dos 

alinhamentos das vias públicas. 

�
$UW������ Na fixação de recuos estabelecidos nos artigos 24 a 28 da 

Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, deverão ser observadas as diretrizes 

e os critérios ilustrados no Anexo II que integra este Decreto, nas diferentes situações 

definidas pela forma e/ou dimensão dos terrenos. 

 
������ Na hipótese prevista no § 3º, do art. 25, da Lei Complementar 

nº 416, de 29 de dezembro de 2004, sendo a área ocupada igual ou inferior a 1/3 (um terço) 

da área de ocupação máxima permitida para o imóvel, os projetos relativos à construção de 

edículas poderão ser apresentados isoladamente, ou antes da definição da edificação 

principal. 

�� ��� �� Os recuos laterais estabelecidos no artigo 25 da Lei 

Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, poderão variar ao longo da 

profundidade do terreno desde que, em cada seção paralela à testada, sejam atendidas às 

condições definidas pelo recuo mínimo e pelo índice soma. 

�
$UW������ As alturas máximas das edificações estabelecidas no artigo 

30 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, poderão ser medidas em 

relação ao nível da soleira do pavimento térreo ou a partir do nível da calçada no ponto 

mais elevado da testada, prevalecendo como limite o maior valor encontrado. 

�
�
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$UW���� - Os espaços destinados às vagas para o estacionamento de 

veículos, definidos no artigo 31 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, 

deverão atender as diretrizes e os critérios ilustrados no Anexo III que integra este Decreto. 

������ A opção pela faculdade prevista no parágrafo 9º do artigo 31 

da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, poderá ocorrer nas seguintes 

condições: 

, – Quando se tratar de aquisição ou locação de vagas em edifício, 

ou estacionamento construído ou implantado com a finalidade específica de atender à 

demanda gerada pela atividade desenvolvida pelo estabelecimento optante. 

 

,, – Quando se tratar de utilização de edificação existente, cujas 

características não permitam a destinação de vagas para estacionamento de veículos no 

número exigido pela Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004. 

 
�� ��� �� Em qualquer dos casos previstos no parágrafo anterior, a 

alternativa proposta pelo interessado deverá ser aprovada pela Secretaria Municipal de 

Transportes. 

�� ��� ��O disposto no inciso II do parágrafo 1º não se aplica aos 

imóveis que forem objeto de reforma com ampliação da área total de ocupação ou 

aproveitamento, ou quando ocorrer a redução dos recuos existentes. 

 
�������A aplicação do disposto no parágrafo 11 do artigo 31 da Lei 

Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, deverá atender aos seguintes critérios: 

�
,�±�As vagas geradas deverão ser posicionadas a 45o, no sentido do 

fluxo de passagem de veículos, podendo ser exigido espaço para manobras, a critério da 

Secretaria Municipal de Transportes; e  

 
,,�±�Apenas a diferença entre o número total de vagas geradas e o 

número de vagas existentes antes da implantação do projeto poderá ser computada para 

atendimento ao número mínimo de vagas exigido pela Lei Complementar nº 416, de 29 de 

dezembro de 2004. 

�
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����� ��Nos postos de abastecimento de veículos e de prestação de 

serviços, deverá haver dois rebaixamentos de guias, um de entrada e outro de saída, com 

largura máxima de 7,50 m (sete metros e cinqüenta centímetros) cada, separados por um 

trecho de guia não rebaixada com extensão mínima de 6,00 m (seis metros). 

��� ��� ��A critério do interessado, o disposto no parágrafo anterior 

poderá ser aplicado a qualquer imóvel cuja testada para as vias arteriais ou corredores de 

comércio e serviço seja superior a 20,00 m (vinte metros).�
��������O disposto no parágrafo 13 do artigo 31 da Lei Complementar 

nº 416, de 29 de dezembro de 2004, aplica-se a qualquer imóvel existente cuja utilização, 

independentemente da transformação de uso, não implique na ampliação da taxa de 

ocupação ou no índice de aproveitamento, nem na redução dos espaços existentes 

destinados a recuos. 

�
$UW�� ��� � Ás áreas permeáveis de que trata o artigo 34 da Lei 

Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, deverão ser gravadas no projeto e 

situar-se, sempre que possível, na parte frontal dos imóveis, ocupando os espaços 

correspondentes aos recuos frontal e laterais. 

 
�� ��� � Serão admitidas áreas permeáveis situadas nos fundos ou 

entre as edificações nos casos em que elas integrem um projeto de paisagismo ou ocupem 

partes não edificáveis, como, faixas ao longo de equipamentos públicos, taludes ou áreas de 

topografia desfavorável em virtude de grandes declividades. 

��� ��� � No caso previsto no parágrafo anterior, o paisagismo que 

incorpora as áreas permeáveis deverá ser executado, de acordo com o projeto apresentado, 

antes da solicitação do “habite-se” da edificação. 

�
$UW������ Para garantir as densidades demográficas estabelecidas na 

Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, e seus anexos, as construções 

conjuntas, sob qualquer uma das formas previstas no art. 36 dessa Lei Complementar, 

deverão atender à condição de fração mínima de terreno por unidade residencial definida 

para as vilas residenciais no art. 40 do mesmo diploma legal. 
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����� � No caso de construções de fundos, ou agrupadas, previstas, 

respectivamente, nos artigos 37 e 39 da referida Lei Complementar, deverão ser observadas 

as seguintes dimensões mínimas para as testadas e acessos: 

 
 

+DELWDomR�GH�IXQGRV�=RQD� 7HVWDGD�GD�HGLILFDomR�
GH�IUHQWH�

$FHVVR�DR�ORWH�GH�
IXQGR�

7HVWDGD�GH�FDGD�
HGLILFDomR�DJUXSDGD�

ZC 16,00 6,00 16,00 
ZR-1 10,00 4,00 10,00 

Demais Zonas   8,00 3,00   8,00 
 
 

�������No caso de edificações agrupadas, cujas testadas das unidades 

permitam o desdobro dos lotes, os recuos laterais exigidos poderão ser atendidos para a 

totalidade do imóvel ou para cada unidade resultante do desdobramento. 

�
$UW�� ��� � Para atender ao critério de densidade estabelecido no 

inciso II, do artigo 43, da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, o número 

máximo de unidades dos conjuntos habitacionais projetados em lotes com área superior a 

10.000 m2, será determinado de acordo com a seguinte expressão: 

 

               1� �G���$����$J 

�������������������������������������������������������$X�
 

onde: 

1 =  número máximo de unidades; 

G  = densidade demográfica máxima prevista para zona onde se situa o lote, em hab/ha; 

$O = área do lote objeto do projeto, em ha; 

$J�= área total da gleba cujo parcelamento destinou áreas públicas e gerou o lote objeto do 

projeto, em ha e; 

$X = área útil, ou a soma das áreas de todos os lotes gerados com o parcelamento da gleba, 

em ha. 

�
�
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$UW�� ��� � Nos conjuntos habitacionais constituídos de residências 

unifamiliares, previstos nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro 

de 2004, as vias dotadas de balão de retorno, internas às quadras com áreas inferiores a 

10.000 m2, atenderão às mesmas especificações previstas para as ruas internas das vilas 

residenciais. 

 
$UW���� – O projeto especial de parcelamento do solo de que trata o 

artigo 68 da Lei Complementar nº 416, de 29 de dezembro de 2004, deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

�
, – densidade demográfica máxima, segundo a expressão: 

 
'Pi[� �'����$����'����$� 

���������������������������������������������������������$����$��
onde: 
'Pi[ = densidade demográfica máxima do projeto especial; 

'� =  densidade demográfica de uma das zonas onde se situa o imóvel; 

'� =  densidade demográfica da outra zona onde se situa o imóvel; 

$� =  área do imóvel pertencente à zona de densidade '�; 

$� =  área do imóvel pertencente à zona de densidade '�. 

 

,, – Área mínima do lote, segundo a expressão: 

 

6PLQ� ��6����$����6����$��

�������������������������������������������������������$����$��
onde: 

'PLQ = área mínima do lote do projeto especial; 

'� =  área mínima do lote de uma das zonas onde se situa o imóvel; 

'� =  área mínima do lote da outra zona onde se situa o imóvel; 

$� =  área do imóvel pertencente à zona de densidade '�; 

$� =  área do imóvel pertencente à zona de densidade '�. 
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$UW�� ��� � As certidões de uso do solo de lotes poderão ser 

requeridas mediante a apresentação da solicitação e da informação sobre o número do 

contribuinte, de acordo com o cadastro imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 

�
������ A certidão requerida nos termos deste artigo será expedida de 

acordo com as informações prestadas pelo interessado. 

 
������ Somente quando não for possível localizar o imóvel objeto da 

certidão, a Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente poderá solicitar que o 

requerente apresente outros documentos. 

 
$UW������ Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

�
$5<�)266(1�

3UHIHLWR�0XQLFLSDO�
 
 
 
 
 
 
Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na Secretaria Municipal de 

Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte dias do mês de junho 

de dois mil e cinco. 

�
�
�
�
�
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$1(;2�,�±�&/$66,),&$d­2�'$6�$7,9,'$'(6�
�

&$7(*25,$�
&21)250(�2�3257(�ATIVIDADE 
3� 0� *�

1 Comércio de alimentos - açougue, armazém, mercearia, padaria, rosticeria, sorveteria e similares CS-1 

2 Comércio de cosméticos - perfumaria e similares CS-1 

3 Comércio de flores – floricultura CS-1 

4 Comércio de gás GLP - 1.560 kg ou 120 botijões de 13 kg CS-1 

5 Comércio de gás GLP - 24.960 kg ou 1.920 botijões de 13 kg CS-4 

6 Comércio de gás GLP - 99.840 kg ou 7.680 botijões de 13 kg CS-6 

7 Comércio de gás GLP - acima de 99.840 kg ou 7.680 botijões de 13 kg CS-8 

8 Comércio de livros – livraria CS-1 

9 Comércio de máquinas e equipamentos de grande porte CS-1 CS-6 CS-6 

10 Comércio de máquinas e equipamentos de pequeno porte CS-1 

11 Comércio de materiais de informática CS-1 

12 Comércio de materiais escolares – papelaria CS-1 

13 Comércio de peças automotores e motocicletas ou veículos automotores e motocicletas CS-1 CS-7 CS-7 

14 Comércio de produtos agropecuários, minerais e depósito de materiais de construção CS-1 CS-7 CS-7 

15 Comércio de produtos químicos, resina, gomas e similares CS-1 CS-7 CS-7 

16 Comércio de remédios - farmácia, drogaria e similares CS-1 

17 Comércio de revistas e jornais CS-1 

18 Comércio de veículos automotores de grande porte: caminhões e tratores CS-1 CS-6 CS-6 

19 Comércio diversificado - cooperativa, mercado, sacolão, supermercado, shopping center e similares CS-7 

20 Serviços de abastecimento de veículos - postos de combustíveis CS-7 

21 Serviços de abrigo e adestramento de animais - canil, escolas e similares CS-4 

22 Serviços de alimentação - casa de chá, lanchonete e similares CS-1 CS-7 CS-7 

23 Serviços de alimentação - restaurante, churrascaria, pizzaria e similares CS-7 

24 Serviços de beleza - barbeiro, cabeleireiro, clínica estética e similares CS-1 CS-7 CS-7 

25 Serviços de comunicação - central telefônica (com atendimento ao público) CS-7 

26 Serviços de comunicação - central telefônica (sem atendimento ao público) CS-1 

27 Serviços de comunicação - correio (central de atendimento municipal) CS-7 

28 Serviços de comunicação - correio (posto de atendimento local) CS-1 

29 Serviços de comunicação - estúdio de difusão por rádio e televisão CS-1 

30 Serviços de cópia, fotocópia, plastificação, encadernação e similares CS-1 

31 Serviços de depósito atacadista e similares CS-7 CS-6 CS-6 

32 Serviços de depósito de ferro velho, sucata e reciclagem CS-4 

33 Serviços de disposição de resíduos sólidos - usina de transbordo, de reciclagem, centro de triagem I-4 

34 Serviços de disposição e tratamento de resíduos sólidos - aterro sanitário, incineração e similares I-5 

35 Serviços de educação - ensino de línguas, informática, auto escola, pilotagem e similares CS-1 CS-7 CS-7 

36 Serviços de educação - ensino supletivo, preparatório para concursos e vestibulares CS-1 CS-7 CS-7 
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37 Serviços de educação - pré-ensino, ensino fundamental, médio, profissionalizante, superior CS-1 CS-7 CS-7 

38 Serviços de educação ambiental A-5 

39 Serviços de educação e lazer – biblioteca CS-1 

40 Serviços de educação e lazer - sala de convenções, parque de exposições, auditórios e similares CS-7 

41 Serviços de educação e lazer - cinema, teatro, museu, pinacoteca, casa de espetáculos e similares CS-7 

42 Serviços de esporte e lazer - academia de ginástica, clubes e similares CS-1 CS-7 CS-7 

43 Serviços de esporte e lazer - boliche, bilhar e similares CS-5 

44 Serviços de esporte e lazer - autódromo, hipódromo, hípica e similares CS-7 

45 Serviços de esporte e lazer - ginásio poliesportivo, estádio de futebol, clubes e similares CS-7 

46 Serviços de esporte e lazer - haras e similares A-5 

47 Serviços de estacionamento de veículos de grande porte - garagens de ônibus e caminhões CS-6 

48 Serviços de estacionamento de veículos de pequeno porte - garagens e similares CS-7 

49 Serviços de hospedagem e moradia - asilo, casa de repouso, pensionato, flat, hotel, motel e similares CS-1 CS-7 CS-7 

50 Serviços de hospedagem e moradia - convento, mosteiro e similares CS-1 

51 Serviços de lazer - boate, discoteca, casa noturna, salão de festa, bar, buffet e similares CS-5 

52 Serviços de lazer - ecoturismo, excursionismo, lazer contemplativo, pesca e similares A-5 

53 Serviços de lazer - quadras e salões de esporte para locação, pista kart indoor e similares CS-7 

54 Serviços de lazer - videolocadora e similares CS-1 CS-7 CS-7 

55 Serviços de reparação e manutenção de máquinas e equipamentos de pequeno porte CS-1 CS-4 CS-4 

56 Serviços de reparação e manutenção de motocicletas e veículos automotores CS-7 CS-4 CS-4 

57 Serviços de funilaria e similares CS-4 

58 Serviços de rotulagem e embalagem de produtos CS-1 

59 Serviços de saúde - ambulatório, consultório, clínica, posto de saúde, pronto socorro, hospital CS-1 CS-7 CS-7 

60 Serviços de saúde - laboratório de análise clínica ou química CS-1 

61 Serviços de saúde - posto de controle de zoonose CS-1 CS-7 CS-7 

62 Serviços de saúde animal - clínica veterinária e similares CS-1 CS-7 CS-7 

63 Serviços de segurança - corpo de bombeiro, quartel, posto e similares CS-5 

64 Serviços de segurança - delegacia de polícia (central) CS-5 

65 Serviços de serraria, serralheria, carpintaria, marcenaria, marmoraria e similares CS-4 

66 Serviços de transporte - aeródromo, hangar, heliponto (exceto quando integrante da edificação) CS-5 

67 Serviços especiais - cemitério horizontal e vertical CS-7 

68 Serviços especiais - cemitério de animais domésticos CS-1 

69 Serviços profissionais - alfaiate, costureiro, chaveiro CS-1 

70 Serviços profissionais - escritório de profissional liberal CS-1 

71 Serviços profissionais - fórum, tribunal e similares CS-7 

72 Serviços profissionais - lavanderia, tinturaria e similares CS-1 

73 Serviços sociais - abrigo de proteção à criança e adolescente, creche, orfanato e similares CS-1 CS-7 CS-7 

74 Serviços sociais - associações beneficentes, científicas, políticas, culturais e comunitárias CS-1 CS-7 CS-7 
 


















